Comarca de Macaé - 1ª Vara Cível
Juiz: Leonardo Hostalacio Notini
Processo nº 0005145-02.2010.8.19.0028
LUCIANA PIMENTEL LEITE E SANTOS LIXA ajuizou a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS, pelo procedimento ordinário, em face de HAYASA COMÉRCIO E SERVIÇOS DE AUTOMOTORES LTDA E ORIENTAL 2004 VEÍCULO LTDA., partes qualificadas nos autos. Alega a autora, em apertada síntese, que: a) adquiriu junto à segunda ré, em 09 de outubro de 2008, o veículo Honda Fit, b) no dia 26 de março de 2010, a autora trafegava pela Via Lagos, a uma velocidade de 100 Km/h, quando seu veículo entrou em pane geral, ficando atravessado em uma das pistas, c) o automóvel foi removido pela seguradora e transportado diretamente para a oficina da primeira ré, d) a primeira ré se recusou a consertar o veículo, embora estivesse dentro do prazo da garantia contratual, sob o argumento de que o motor havia se rachado, o que atrairia a responsabilidade da seguradora, e) o veículo havia passado por revisão, no estabelecimento da primeira ré, um mês antes do incidente, f) foi anunciado na mídia recall do veículo da autora, noticiando a necessidade de substituição do filtro de combustível, g) o evento causou danos de ordem material e mora à autora. Nesse contexto, pede a concessão de tutela antecipada para que seu veículo fique consignado em mão da primeira ré, até o desfecho da lide, e para que lhe seja entregue um veículo do mesmo modelo, sob pena de multa. Ao final, pugna pela condenação das rés para que: a) efetuem o reparo do automóvel litigioso, b) paguem indenização por danos morais, c) paguem indenização por danos materiais equivalente a 20% (vinte por cento) do valor de mercado do automóvel, devido à sua depreciação, e indenização de R$ 70,00 (setenta reais) por dia que o automóvel ficou em depósito no estabelecimento da ré. Com a inicial, apresentou os documentos de f. 18/29. A decisão de f. 30 indeferiu o pedido de tutela antecipada. Regularmente citadas, as rés apresentaram contestações de f. 37/41 e f. 52/73. Aduz a segunda ré, em resumo, que: a) a autora não retornou a sua sede desde a aquisição do veículo, b) as revisões não foram feitas em seu estabelecimento, c) não há se falar em indenização por danos morais. A primeira demandada, por sua vez, sustentou que: a) não é responsável pela ´produção, montagem e venda de produto´, b) somente teria o dever de realizar o reparo no veículo caso autorizado pela seguradora, c) é parte ilegítima para compor o polo passivo da lide, d) o evento decorre de culpa exclusiva do fabricante do veículo, e) a autora não comprovou os danos morais e materiais sofridos. Em réplica, a autora reitera os argumentos tecidos na peça vestibular. Frustrada a tentativa de composição do litígio em audiência de conciliação (f. 108). A decisão saneadora de f. 115 afastou a preliminar suscitada pela primeira ré e decretou a inversão do ônus da prova. O expert nomeado pelo Juízo apresentou laudo pericial nas f. 171/186, sobre o qual as partes se manifestaram. Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO. Trata-se de alegação de vício existente em veículo adquirido pela autora, que tornou o produto impróprio para o fim a que se destina, subsumindo-se a questão ao disposto pelo artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor. Com efeito, todos aqueles englobados pelo conceito de fornecedor, explicitado pelo artigo 3º da lei consumerista, sejam chamados a responder solidariamente pelo evento lesivo, enquadrando-se neste rol a demandada responsável pela venda do produto viciado e por sua inspeção pré-venda (f. 25), e a concessionária ré que realizou as revisões veiculares pós-venda (f. 188/190). A doutrina pátria mais moderna, influenciada pelas noções de garantia da qualidade, oriundas do direito comparado, está denominando ´Teoria da Qualidade´ o fundamento único que o sistema do Código de Defesa do Consumidor instituiu para a responsabilidade contratual ou extracontratual dos fabricantes e fornecedores, de modo que a eles, no mercado de consumo, a lei impõe um dever de qualidade dos produtos vendidos e serviços prestados, sendo que, descumpridos esses deveres, surgirá o ônus de arcar com as consequências, entendidas como a obrigação de reparar os danos causados pelos ´vícios por inadequação´ dos produtos expostos no comércio. A propósito da teoria da qualidade, confira-se a lição de Cláudia Lima Marques: ´O método escolhido pelo sistema do CDC foi positivar um novo dever legal para o fornecedor, um dever anexo, um dever de qualidade, como ensina Benjamin (Comentários, p. 39). Se a teoria da qualidade se concentra no objeto da prestação contratual (produto ou serviço) é porque visualiza o resultado da atividade dos fornecedores de modo a imputar-lhes objetivamente o dever de qualidade dos produtos que ajudam a colocar no mercado. Mas seu fim é o mesmo de todas as normas do CDC, a proteção do consumidor, assegurando seu ressarcimento, evitando novos danos, melhorando a qualidade de vida, trazendo maior harmonia e segurança às relações de consumo.´ (MARQUES, Cláudia Lima. BENJAMIN, Antônio Herman V., MIRAGEM, Bruno, Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, Ed. RT, São Paulo, 2004, p. 287). Compulsando atentamente os autos, verifica-se que os vícios constatados no veículo litigioso são incontroversos, e foram relatados pelo expert nomeado por este Juízo: ´O motor de combustão interna encontrava-se desmontado na banca da 1ª Ré. Ao examinar os componentes em questão percebemos alguns danos ocasionados por penetração do líquido incompreensível no motor. Assim, parte da investigação e, posterior descrição no laudo da Hayasa, 1ª ré, estão coerentes com a situação alegadas. Os possíveis fatores que poderiam acarretar neste tipo de problema foram investigados, pela 1ª ré, tais como: entrada de combustível em demasia na câmara de combustão pelos bicos injetores e pela infiltração de líquido de arrefecimento por alguma fissura no motor, sendo estes descartados pela falta de evidencia técnica´ F. 186. De se observar que o veículo adquirido pela autora encontrava-se dentro do prazo de garantia contratual quando apresentou o vício relatado na exordial, conforme se extrai do documento de f. 26. Ademais, logrou a autora comprovar que efetuou todas as revisões em rede autorizada da Honda durante o prazo de garantia (f. 188/190). Ora, cumpria às demandadas demonstrar que os vícios do veículo descrito na exordial decorreram de fortuito externo, ou mesmo que agiram amparadas com base em excludentes de responsabilidade listadas na f. 26, o que não foi feito. Note-se que o laudo pericial afasta a tese de uso irregular do veículo pela consumidora demandante, conforme se colhe do seguinte trecho: ´Portanto, existiu nexo causa ocorrido no motor de combustão em questão, descrito no laudo da concessionária, 1ª ré. Porém, percebe-se que houve pouca aspiração já que não houve descrição ou vestígios que o carro transitou em regiões de alagamentos´ Grifou-se. F. 183. Nesse contexto, de rigor condenar as demandadas à obrigação de fazer consistente na reparação do veículo da autora, fornecendo as peças necessárias. A mesma sorte é reservada à autora no que tange ao pleito de compensação por danos morais. A situação narrada nos autos, que foi a aquisição de um veículo novo que apresentou grave problema no motor, inviabilizando por completo o seu uso, caracteriza situação que ultrapassa a seara do mero dissabor cotidiano. Ora, o consumidor, ao adquirir um veículo novo, procura é justamente se livrar de tais problemas, que, comumente, ocorrem quando se compra um automóvel usado. Assim, preenchidos os requisitos da reparação civil, cumpre-nos fixar o quantum compensatório, e para isto devem-se levar em consideração as circunstâncias do fato, a condição econômica das rés, a fim de que a indenização não constitua fonte de enriquecimento sem causa por parte da autora. Considerados tais elementos, tenho que a compensação por danos morais deve ser fixada em R$ 8.000,00 (oito mil reais). O valor da condenação deverá ser corrigido monetariamente a partir da data da publicação da sentença, conforme enunciado sumular de n. 362 do STJ, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a partir da data da citação, por se tratar de responsabilidade civil contratual. Por derradeiro, tenho que não merece guarida o pedido de indenização por danos materiais formulados na inicial. Isto porque não logrou a demandante comprovar que o evento teria acarretado depreciação equivalente a 20% (vinte por cento) do valor de mercado do veículo. Imperioso ponderar que a reparação dos vícios pela rés será feita mediante substituição das partes viciadas, nos termos do art. 18, caput do CDC, não se vislumbrando hipótese de desvalorização da coisa. De mais a mais, a autora poderia ter optado pela substituição do veículo por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, nos termos do art. 18, §1º, I do CDC, não sendo razoável entender que faria jus ao percentual de depreciação pleiteado por optar pela simples reparação das peças viciadas. Por derradeiro, tenho a autora não logrou comprovar desfalque patrimonial de R$ 70,00 (setenta reais) por dia que o veículo ficou paralisado em poder da primeira ré, mesmo porque não se extrai dos autos que a autora auferia frutos com a utilização de referido bem, não sendo o caso de se reconhecer os lucros cessantes pleiteados. PELO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados na inicial, nos termos do artigo 269 I do CPC, para: I- CONDENAR solidariamente as rés a pagarem ao autor a quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), a título de compensação por danos morais, com correção monetária a partir da data da publicação da sentença, conforme enunciado sumular de n. 362 do STJ, e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação, por se tratar de responsabilidade civil contratual. II- CONDENAR solidariamente as rés a repararem os vícios constatados no veículo objeto desta lide, no prazo de 30 (trinta) dias, fornecendo as peças necessárias. Diante da parcial sucumbência, condeno ambas as partes ao pagamento das despesas processuais, na proporção de 70% (setenta por cento) para as rés e 30% (trinta por cento) para a autora. Condeno as partes, ainda, ao pagamento, na mesma proporção acima, dos honorários de sucumbência, estes em 20% (vinte por cento) do valor da condenação, os quais deverão ser compensados na forma da súmula n. 306 do STJ. P.R.I.
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